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INFORMATIVO Nº 12 – Março/2011

NOTÍCIAS
1. STF: ADI 1923: questiona a Lei 9.637/98, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e a criação do Programa Nacional de Publicização, bem como o inciso XXIV, artigo 24, da Lei 8.666/93 (Lei das Licitações), com a redação dada pela Lei 9.648/98.No dia 31 de março, o relator, Ministro Ayres Brito, votou pela procedência parcial da ADI para declarar a inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos da Lei 9637/98: a) a expressão “quanto à conveniência e a oportunidade de sua qualificação como organização social”, contido no inciso II, do artigo 2º; b) a expressão “com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria”, contida no parágrafo 2º, do artigo 14; c) os artigos 18, 19, 20, 21 e 22, com modulação.O ministro Ayres Britto interpretou conforme a Constituição os artigos 5º, 6º e 7º, da Lei 9637/98, e o inciso XXIV, do artigo 24, da Lei 8666/93, “para desses dispositivos afastar qualquer interpretação excludente da realização de um peculiar proceder competitivo público e objetivo para: a) a qualificação de entidade privada como organização social; b) a celebração do impropriamente chamado contrato de gestão”.

2. TCE: TC–1.974/026/08: O entendimento é no sentido da aplicabilidade imediata da Emenda Constitucional nº 62/09, por entender que os precatórios pendentes de pagamentos encontravam-se sob a égide desta Emenda, desde sua promulgação, concedendo àqueles que estivessem em atraso com os pagamentos de precatórios, uma nova moratória,modificando, assim, os termos do artigo 78 do ADCT.

3. Conflito de atribuição: FUNDEF. Relevância da matéria tanto na área de atuação da Promotoria da Infância e da Juventude, como na área de atuação da Promotoria de Justiça da Cidadania. Aplicação do critério da prevenção (art. 114, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93). 

JURISPRUDÊNCIA
1. STF: Recurso Extraordinário 422.591-RJ: Ação direta de inconstitucionalidade de artigos de lei municipal. Normas que determinam prorrogação automática de permissões e autorizações em vigor, pelos períodos que especifica. Comandos que, por serem dotados de abstração e não de efeitos concretos, permitem o questionamento por meio de uma demanda como a presente. Prorrogações que efetivamente vulneram os princípios da legalidade e da moralidade, por dispensarem certames licitatórios previamente à outorga do direito de exploração de serviços públicos. Ação corretamente julgada procedente. Recurso não provido.

2. STF: Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 25.943-DF: A Controladoria-Geral da União pode fiscalizar a aplicação de verbas federais onde quer que elas estejam sendo aplicadas, mesmo que em outro ente federado, às quais foram destinadas.

3. STJ: Recurso em Mandado de Segurança 32.651-DF: Concurso público é forma de provimento originário, não aproveitando ao aprovado, via de regra, quaisquer status ou vantagens relativas a outro cargo eventualmente ocupado.

4. STJ: Recurso Especial 1.159.791-RJ: Licitação. Nulidade. Empresa vencedora do certame. Necessidade de litisconsorte passivo necessário.

5. STJ: Recurso Especial 1.221.968–DF: É pacífico o entendimento segundo o qual a realização de exames psicotécnicos em concursos públicos é legítima, desde que (i) haja previsão legal e editalícia para tanto, (ii) os critérios adotados para a avaliação sejam objetivos e (iii) caiba a interposição de recurso contra o resultado, que deve ser, pois, público.

6. STJ: Recurso em Mandado de Segurança 25.219-PR: Em sede de concurso público não se deve perder de vista a finalidade para a qual se dirige o procedimento. Na avaliação da nulidade do ato administrativo é necessário temperar a rigidez do princípio da legalidade, para que ele se coloque em harmonia com os princípios da estabilidade das relações jurídicas, da boa-fé e outros valores essenciais à perpetuação do Estado de direito.

7. STJ:Agravo Regimental no Recurso Especial 1.127.400–MG: A não observância da notificação prévia, em cumprimento ao artigo 17, parágrafo 7º, da Lei de Improbidade Administrativa, não gera nulidade dos atos processuais seguintes quando não demonstrado o efetivo prejuízo.

8. TJ/SP: Mandado de Segurança n° 990.10.469376-4: Liminar permitindo a utilização da interceptação telefônica como prova emprestada nos autos de ação civil pública por improbidade administrativa.

9. TJ/SP: Apelação n° 0162723-88.2008.8.26.0000: Oficial de justiça que recebe gratificação pelo cumprimento do dever legal. Improbidade administrativa.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1. Capital: Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. Péssima prestação de serviços. Indenização por dano material e moral, inclusive dano moral difuso.
2. Indaiatuba: Desvio de finalidade na propaganda oficial. Promoção pessoal. Improbidade
3. Bauru/Gaeco: Mandado de Segurança. Compartilhamento de prova produzida em processo crime para utilização em ação civil pública por ato de improbidade administrativa como prova emprestada.
4. Descalvado: Enriquecimento ilícito.Viagem ao exterior. Despesas impróprias, sem interesse público.Improbidade.  Sentença procedente.
5. Pereira Barreto: Cargo comissionado em desvio de finalidade. Reiteração.Gratificação ilegal.Improbidade.
6. Barueri: Desvio de Finalidade na utilização de televisão doada pelo programa “CQC” a escola municipal. Improbidade.
7. Sorocaba: Ilegalidades na licitação de obra pública. Projeto básico evidentemente incompatível. Ilegalidades nos aditamentos contratuais e na execução do contrato. Nulidade e Improbidade.
8. Jaú: Contratação direta (inexigibilidade de licitação) da empresa EDACOM TECNOLOGIA EM SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA., representante exclusiva da firma dinamarquesa LEGO.: ilegalidade e improbidade. 

PORTARIAS DE INQUÉRITO CIVIL
 1. Modelo: Apuração de eventuais irregularidades na execução do contrato administrativo.
